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Prefácio para o 45º livro de Pesquisas Tributárias

Em 1975, organizei o 2º Congresso Interamericano de Tributação no Cen-
tro de Estudos de Extensão Universitária (CEEU) em parceria com a Asso-
ciação Interamericana de Tributação, sediada em Rosário, Argentina, com a 
participação de juristas americanos e europeus.

Em razão dessa Conferência, foram publicados 41 opúsculos de 41 autores 
de diferentes nacionalidades e, posteriormente, um 42º com as conclusões do 
Congresso, todos com o selo da Resenha Tributária e o patrocínio do Conjunto 
Universitário Cândido Mendes, da Associação Interamericana de Tributação e 
do Centro de Estudos de Extensão Universitária.

O Congresso fora fruto de dois eventos anteriores de amplo sucesso no 
CEEU. O primeiro foi o “Curso de Atualização Tributária” que gerou o livro 
por Américo Lacombe e por mim coordenado, intitulado Noções de direito 
tributário, publicado pela TR Editora. O segundo fora a respeito da discussão 
sobre o Sistema Tributário Nacional. Tais eventos ocorreram em 1973 e 1974.

A excepcional aceitação das três realizações do CEEU levou-me a idealizar 
um Simpósio Anual, que intitulei de “Pesquisas Tributárias”, tendo ocorrido 
o primeiro em 1976, sob o tema “Decadência e Prescrição”.

A técnica adotada pareceu-me muito simples. Escolhia-se um tema, con-
vidavam-se autores para responderem de 4 a 6 questões polêmicas no campo 
tributário e os respectivos textos eram publicados e distribuídos entre os 
participantes do Simpósio.

Nos primeiros anos, os Simpósios duravam um dia e meio (sábado e do-
mingo pela manhã). Eram sempre abertos por uma palestra inaugural e a 
última sessão era destinada a debater as conclusões das Comissões que se 
formavam no início do Simpósio, compostas pelos autores distribuídos entre 
elas. 

Esses Simpósios duraram 43 anos, tendo gerado 44 livros de Pesquisas 
Tributárias, sendo que o último Simpósio, referente ao livro de 2019, não se 
realizou, em função de meus problemas de saúde, já que fiquei internado por 
38 dias no Hospital Sírio Libanês, no início de 2020.

A pandemia e a nova orientação no Centro de Extensão Universitária 
(CEU) – ganhou esse novo nome já na década de 1990 – levou ao encerramento 
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desses eventos, que durante 31 anos foram abertos pelo eminente Ministro 
José Carlos Moreira Alves.

Os 44 livros intitulados “Pesquisas Tributárias” foram assim editados: 19 
pela Resenha Tributária, 18 pela Revista dos Tribunais e 7 pela Lex Magister.

Este histórico objetiva mostrar o longo percurso das “Pesquisas Tributá-
rias” na reflexão dos dois coordenadores da nova série, tendo eu ficado à frente 
de todas as publicações e Marcelo Magalhães Peixoto participado de muitos 
dos últimos encontros.

Assim, quando Marcelo e eu decidimos retomar a coleção “Pesquisas Tri-
butárias” sobre temas polêmicos, entrei em contato com a nova direção do 
Centro de Extensão Universitária, que eu fundara em 1972 com os professores 
Jorge Cintra e Walter Burani, explicando minha intenção de retomar os estudos 
que tinham sido realizados durante 44 anos pela Instituição.

A Professora Ana Cláudia Karam, diretora do CEU – Law School mostrou-
-se favorável à continuação dos estudos, agora sob a edição da APET/MP Edi-
tora, que tão úteis tinham sido, por quase meio século, para a reflexão sobre a 
questão tributária no Brasil.

Em homenagem ao CEU – Law School, disse-lhe que continuaremos a nu-
meração a partir do último livro, para mostrar a origem daqueles Simpósios 
e que a imagem do CEU sempre continuará presente nos novos livros. Esta é 
razão pela qual denominamos esta publicação de Pesquisas Tributárias n. 45.

O primeiro tema deste novo livro é “lucro arbitrado”, matéria pouco fre-
quentada pelos nossos estudiosos da área, motivo pelo qual decidimos dedi-
car a 45ª edição à discussão da temática que se vai tornando mais relevante 
em face da complexidade crescente das relações econômicas, da proliferação 
de legislação casuística nos diversos segmentos empresariais e da dificuldade 
cada vez maior dos cidadãos e empresários médios de entenderem o acervo 
normativo que impõe-lhes a obrigação de sustentar o Estado e os detentores 
do poder, através dos tributos.

Espero que a nova série tenha a mesma aceitação junto ao público especiali-
zado que tiveram aquelas, ao tempo dos Simpósios organizados pelo Centro de 
Extensão Universitária, por 44 anos. Tenho certeza de que Marcelo Magalhães 
Peixoto e os dirigentes do CEU compartilham da mesma esperança.

Ives Gandra da Silva Martins


